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Encontros Datas Atividades 

1 04/03 Apresentação do plano de trabalho do semestre 
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3 01/04 Discussão de projetos de pesquisa 
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5 29/04 Discussão de projetos de pesquisa 
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PROJETOS DE PESQUISA 
 
Projeto de Pesquisa: O fenômeno da superinterpretação no Direito brasileiro.  
 
Resumo: Trata-se de projeto de pesquisa que discute a noção de "superinterpetação" aplicada 
ao Direito brasileiro. Esse fenômeno, cada vez mais presente entre nós, pode ser facilmente 
observado em decisões recentes do Supremo Tribunal Federal: prisão em segunda instância 
(HC 126.292), a possibilidade de redução salarial sem a participação dos sindicatos (ADI 
6.363); a dispensa da revisão da prisão preventiva a cada noventa dias (SL 1.395); a hipótese 
de reeleição dos presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado (ADI 6.524), entre outras 
mais antigas como, por exemplo, o esvaziamento da norma constitucional que limitava a taxa 
de juros reais a 12% ao ano (ADI 4). A interpretação e a aplicação das normas jurídicas 
constituem uma questão ligada ao campo da Hermenêutica e, portanto, à Teoria do Direito. 
No entanto, considerando a posição de destaque ocupada atualmente pela Teoria da Decisão, 
sobretudo quando se aborda o papel e a atuação dos tribunais, aliada ao avançado estágio 
alcançado pelos estudos em Direito e Literatura no Brasil, o projeto proposto assume um viés 
diverso e marcadamente interdisciplinar. A investigação consiste num desdobramento das 
pesquisas de Direito e Literatura - mais especificamente do Direito como Literatura ou, ainda, 
da denominada intersecção estrutural entre Direito e Literatura -, ao se inspirar no debate 
acadêmico ocorrido no final dos anos 90 do século XX, a partir da noção teórica originalmente 
formulada por Umberto Eco. Com base nos pressupostos metodológicos da Crítica 
Hermenêutica do Direito, a pesquisa contempla quatro eixos de análise, oferecendo uma visão 
ampla e crítica do fenômeno da superinterpretação: 1) discussão de questões teóricas, nos 
campos da epistemologia, semiótica, hermenêutica, retórica; 2) decisões do Supremo Tribunal 
Federal; 3) decisões nos demais graus de jurisdição; 4) problematização, a partir de outros 
referencias teóricos, do emprego da noção de superinterpretação no campo do Direito. 
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Projeto de Pesquisa: Confluências das narrativas processuais, literárias e fílmicas  
 
Resumo: O projeto, que se inscreve na tradição fundada pelo linguistic turn e pelo narrative 
turn, sustenta-se na concepção do direito como fenômeno linguístico, bem como em sua 
natureza narrativa e em seu caráter ficcional, e orienta-se pela compreensão de que as 
relações entre direito, literatura e cinema podem ser estabelecidas mediante intersecções 
instrumentais, estruturais e institucionais. Assim, partindo da reflexão sobre as correlações 
entre a teoria do direito e as teorias narrativas da literatura e do cinema, busca-se investigar 
a aplicabilidade, à narrativa processual, de aparato conceitual e metodológico oriundo da 
análise dos discursos literário e fílmico.   
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